
























































































































































































organizado e oferecido estudos sobre política e funciona­
mento da sociedade brasileira. Algumas lideranças (capi­
tães e caciques}, professores e algumas mulheres têm 
participado desses estudos. 

1.2.9. Alianças étnicas e com setores 
populares. 

Devido à fragilidade do movimento popular no Es­
tado, ou até mesmo ao inexpressivo poder de convocação 
(fato este bastante evidenciado quando da jornada unitária 
de lutas), não há ainda uma articulação entre índios (Aty 
Guasu) e setores populares. Há, sim, uma articulação 
mais ao nível de cúpula com entidades e com algum parla­
mentar, em determinados momentos como o da grande 
onda de suicídios que ocorreu nas áreas Guarani. Mas 
passado o impacto da tragédia, tudo volta a ser como an­
tes: articulação, de fato, nada. 

Quanto a alianças étnicas, devemos frisar o fato 
de que, como um povo, os índios têm fortalecido bastante 
esta forma de grande reunião, chegando agora a aglutinar 
os Guarani de todo o país. E também vão crescendo as 
articulações com outros povos à medida em que a Aty 
Guasu tem sua representação no Conselho de Articulação 
dos Povos e Organizações Indígenas do Brasil (CAPOIB), 
e participa ativamente das grandes assembléias e encon­
tros indígenas regionais e nacionais. 

1.2.1 O. Forma de relação com o CIMI 

O CIMI tem dado apoio, colaboração e assessoria 
quando solicitado pelos índios. A relação se dá através da 
presença dos missionários nas áreas, da assessoria soli­
citada pelos índios para momentos específicos dd Aty 
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Guasu, quando se avalia e repensa a prática da organiza­
ção como um todo, e do acompanhamento dos processos 
judiciais. 

1.3. COMIT~ TERENA 

O período de aldeamento dos Terena em peque­
nas reservas no Mato Grosso do Sul começou no início 
deste século. Foi sobretudo o marechal Rondon quem e­
xecutou esta prática. Ao se aproximar a chegada do se­
gundo milênio, com o grandioso crescimento populacional 
deste povo e a expropriação de seus territórios pela ocu­
pação branca, a comunidade se viu privada de uma série 
de bens necessários para a sobrevivência. 

Esta carência nos setores de agricultura, saúde, 
educação e assistêncra jurídica determinou a criação, no 
final de 1990, da organização que chamaram de "Comitê 
Terena". Trata-se de uma articulação do povo que aglutina 
todas as aldeias Terena do Mato Grosso do Sul. Reúnem­
se quatro vezes por ano para avaliar as dificuldades e en­
caminhar em conjunto as decisões. É um espaço comum 
onde todos podem falar. Por enquanto os índios optaram 
por não registrar a organização, entendendo que a Consti­
tuição Brasileira, no seu artigo 231, garante as suas for­
mas próprias de se organizar. 

Assim reza o documento de fundação do comitê: 

"Povo Terena ... 

É necessário abrir caminhos, recuperar o que é 
nosso e ... construir juntos nossa própria identida­
de. 

A busca de uma identidade própria, o reconheci­
mento de nossos valores culturais, o desejo pro­
fundo de reencontrarmos como povo Terena, /em-
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brar nosso passado, analisar o presente e trans­
formá-lo de acordo com as nossas necessidades, 
faz necessário empreender uma série de tarefas, 
de reflexão e investigação dentro de nossa mes­
ma comunidade, que nos ajudará a despertar co­
mo povo forte dentro do Brasil capaz de ser exem­
plo hoje para a humanidade desumanizada. Pro­
curamos a unidade primeiro entre nossos mesmos 
patrícios 'os Te rena' e depois procuraremos a uni­
dade com os outros indígenas irmãos nossos que 
sofrem as mesmas dificuldades, as mesmas o­
pressões. Sabemos muito bem que só a unidade 
em nome do Deus único que gera a vida, poderá 
fazer que os nossos direitos sejam recuperados e 
nossa identidade seja reconstruída. Com este fim 
queremos um comitê de apoio na luta pelos nos­
sos direitos com a participação de maior número 
de aldeias Terena. Este comitê programará ativi­
dades que levem a reflexão e ação a nossas co­
munidade para que juntos possamos um dia des­
frutar com liberdade nossos direitos como pessoa 
humana"<22) 

1.3.1. O Nome da Organização 

Chama-se Comitê Terena. Inicialmente causou 
grande confusão, pois o povo estava habituado aos comi­
tês eleitorais que são instalados por ocasião das eleições 
municipais. Passado o primeiro impacto e compreendendo 
o significado real do que se pretendia, o impasse foi logo 
superado. 

(22) COMIT!: TERENA. Na urgente busca de nossos direitos: 
documentos de fundação. 1990. (mimeografado) 
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Com o advento da ECO 92, uma outra organiza­
ção surgiu em Brasília, encabeçada por alguns Terena, o 
Comitê Inter-Tribal. A confusão cresceu ainda mais quan­
do este , totalmente desligado das bases, tentou se apro­
priar da estrutura organizacional do Comitê Terena. 

Durante a mobilização nacional, que aglutinou 101 
povos indígenas e 55 organizações diferentes, este as­
sunto chegou a causar debates ferrenhos, mas os índios 
trataram logo de esclarecer quem realmente estava reves­
tido do poder de representar seu povo. Desta forma o Co­
m itê Inter-Tribal não mais provocou divisões nas áreas Te­
rena. 

1.3.2. Alcance 

A organização é do povo Terena localizado no 
Mato Grosso do Sul em doze áreas indígenas mas, até a­
gora, participam efetivamente dela nove áreas. As reu­
niões têm sempre a participação de homens, mulheres e 
crianças. 

1.3.3. Início 

O início se deu em outubro de 1990 com um gr· 1po 
de índios que já vinha se reunindo a fim de levar à frente a 
luta pela posse da terra . 

1.3.4. Descrição do funcionamento 

São quatro reuniões anl rais previamente marca­
das. Ate meados de 1992 estas reuniões aconteciam na 
cidade de Aquidauana. Por uma série de motivos (recur­
sos , transporte, alimentação, dispersão), este local setor­
nou inviáve l e os índios optaram então por realizar as reu­
niões em áreas indígenas, alternando o local e propician-
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do maior participação. 

A organização tem um corpo de direção ao estilo 
da organização dos brancos, como presidente, vice, se­
cretário, tesoureiro, etc. Além deste corpo diretivo, tam­
bém, está se procurando organizar mini-comitês a fim de 
operacionalizar melhor as informações e decisões em ca­
da aldeia. 

1.3.5. Prioridades 

a) Terra: tem sido o grande eixo que assegura a 
existência do comitê. "Recuperar a terra nossa mãe e exi­
gir a justa e urgente demarcação". 

b) Cultura: "Incentivar o povo para recuperar a cul­
tura, riqueza incalculável da comunidade". 

c) Unidade: "Lutar juntos pela nossa unidade, ba­
se firme para recuperar nossos direitos. Organizarmos in­
ternan1ente como irmãos, conscientes de que o povo or­
ganizado jamais será pisado". 

d) Autonomia: "Criar as condições para desempe­
nhar todas as atividades políticas, econômicas, sociais, re­
ligiosas, culturais[ ... ] sem dependência externa". 

1.3.6. Formas de Luta 

Com as questões externas tem-se priorizado a 
pressão pol ítica (assim tem sido em relação aos proces­
sos de terra, assistência agrícola, saúde e educação). Nas 
questões mais ligadas aos problemas internos (divisões. 
venda da força de trabalho) busca-se a conscientização. 
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1.3. 7. Formas de relação direção-base 

Ainda continua muito truncada. Por ser sua oraa­
nização como povo, constituída de metades e castas 3

), 

há um embate constante, porém, saudável, na luta pelo 
poder interno. Quem consegue ser a maioria, ou seja, a 
metade ou a casta com maior representação, tem o poder. 
É necessário ter claro a conjugação de forças para com­
por a direção aglutinando as metades e as castas. 

1.3.8. Instâncias de direção 

São sempre assumidas as decisões das reuniões. 
Um dado surpreendente é a interferência das mulheres. 
Mesmo que não apareça explicitamente, elas têm forte pe­
so nas decisões. 

O Co1 n itê ainda não pensou na f armação de seus 
quadros. A relação com o CI M 1 tem sido de apoio, colabo­
ração e assessoria. No momento estão buscando articula­
ção com outras organizações indf genas como suporte pa­
ra o fortalecimento próprio. 

1.4. A KAGUATECA 

1.4.1. O nome da Organização 

Associação dos índios Desaldeados Kaguateca 
"Marçal de Souza". 

1.4.2. Alcance 

O Estado de Mato Grosso do Sul. 

(23) Cf. capftulo 1, item 6.2 a questão das estruturas dualistas na estrutura 
social do povo T erena. 
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1.4.3. Início 

Três fases distintas marcaram o processo de cria­
ção e organização da Kaguateca até aqui: 

1ª fase: 1979-1985 - Conjuntura e articulação para a 
organização. 

Processo de abertura política, campanha pelas e­
leições diretas, ressurgimento das organizações sociais e 
populares, acirramento dos conflitos indígenas e agrários 
em todo o país, com assassinatos de lideranças. 

No Mato Grosso do Sul ocorrem despejos em vá­
rias aldeias e perseguição a lideranças, por parte de lati­
fundiários, políticos e da própria FUNAI, através de alguns 
administradores. 

O assassinato de Marçal de Souza em 1983 foi 
um dos saldos drásticos deste confronto. Este fato eviden­
ciou a gravidade da questão para a sociedade. 

Com a morte de Marçal, Marta Guarani (sobrinha 
de Marçal e presidente da Kaguateca) passa a fazer com 
mais intensidade a defesa das comunidades indígenas e, 
como conseqüência, precisa sair da aldeia de Dourados, e 
vir para Campo Grande. Aqui ela se articula com outros ín­
dios e passam a ser um canal de denúncias, nos centros 
urbanos, da situação vivida pelas comunidades. Esta arti­
culação entre índios fora das aldeias era também um es­
forço para não perderem sua identidade étnica e para se­
rem reconhecidos. 

Em 1985 a entidade tem seu registro legal, con­
tando com assessoria da Secretaria de Justiça do Estado, 
surgindo ar o termo "desaldeadd'. Criada com uma organi­
cidade nos moldes "brancos', contrastando com suas for­
mas próprias de organização, os índios assumiram a nova 
proposta, mas continuaram articulando-se conforme seus 
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métodos, fazendo eco às aldeias. 

2ª fase: 1885-1988 - Conjuntura/Estruturação 

O debate sobre a questão indígena no país, tomou 
corpo. O assassinato de Chico Mendes evidenciou a gra­
vidade da questão ambiental e o país passou a conhecer 
a luta dos Povos da Floresta Amazônica. Diferentes movi­
mentos se articulam. 

Os povos indígenas realizaram várias manifesta­
ções e encontros em Brasília pois a Constituição estava 
em elaboração. Mato Grosso do Sul via acirrarem os con­
flitos de terra e aumentar o êxodo rural de pequenos pro­
dutores rurais e índios para as periferias das cidades. 

Nessa época a Kaguateca começou a buscar arti­
culações com entidades para apoio político e estrutural, 
pois pretendia organizar os desaldeados, e, para isso pre­
cisava localizá-los, identificá-los, enfim, propor-lhes for­
mas de organização. Iniciou-se então, um trabalho de pes­
quisa. 

3ª fase: 1988-1992 - Reestruturação 

A associação passou a contar com assessoria e o 
estatuto foi revisto, mas os índios não compreendiam a 
sua função. Estes e os demais procedimentos eram estra­
nhos às formas de organização dos povos indígenas. No 
entanto, sob o aspecto legal, era o que permitia certa legi­
timidade perante a sociedade civil. Foi decidido usar a fa­
chada legal da entidade, priorizando a organização confor­
me a necessidade de luta. 

No primeiro momento, ficou decidido dar priorida­
de aos desaldeados, mais de 100 bairros e favelas de 
Campo Grande foram pesquisados. Houve aproximação 
dos índios Guató de Corumbá, e Guarani-Kaiová de Rio 
Brilhante, que passaram a fazer parte da associação. 
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Apesar das disputas entre os povos que acompa­
nhavam a entidade, foi um período rico em debates, houve 
um maior reconhecimento da Kaguateca que, embora de 
maneira incipiente, passou a ser uma referência para a 
sociedade envolvente e outras organizações. Começou a 
servir de fórum de discussões da questão indígena. 

Em 1990 foi feita uma oficina de avaliação e pla­
nejamento, com representantes Guató, Ofaié, Terena e 
principalmente Guarani-Kaiová aldeados. Os Guarani rei­
vindicaram então maior presença da Kaguateca em suas 
lutas. Foi também referência para a formação de outras 
organizações, como a dos Guató, por exemplo, de quem a 
Kaguateca é conselheira, no estatuto. Também proporcio­
nou o interesse de jovens índios que, sentindo-se mais re­
conhecidos e lembrados, ingressaram na entidade. 

1.4.4. Descrição do Funcionamento 

A Kaguateca conta com uma coordenação com­
posta por representantes Guató, Terena e Guarani de 
Campo Grande, sendo que as decisões são tomadas con­
juntamente com as lideranças do Aty Guasu. A coordena­
ção, em Campo Grande, tenta cumprir as demandas prio­
ritárias de cada povo, somando forças. 

A administração financeira é feita pela coordena­
ção, acompanhada por assessoria (sempre contrata-se o 
serviço de uma contadora para fazer os balancetes e rela­
tórios financeiros). 

1.4.5. Prioridades 

Inicialmente era uma organização dos desaldea­
dos, com articulações para consolidar a "feirinha" indígena 
no Mercado Municipal de Campo Grande. Com o avanço 
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dos trabalhos, começaram a surgir as disputas entre os 
Terena de Campo Grande para ocupar a estrutura da enti­
dade. Em contrapartida, os Guarani e os Guató se mani­
festaram e exigiram que a Kaguateca priorizasse o traba­
lho de conquista da terra, de formação política e de de­
núncias juntamente com eles. 

Hoje a prioridade é continuar a luta pela demarca­
ção das áreas ind ígenas do Mato Grosso do Sul, acompa­
nhar o processo dos assassinos de Marçal de Souza, 
manter e redobrar as articulações e trabalhos de forma­
ção. 

1.4.6. Formas de Luta 

Para a Kaguateca o concreto é fazer com que os 
povos ind ígenas manipulem o seu próprio processo orga­
nizativo e, através dele, solucionem suas necessidades de 
sobrevivência f f sica, cultural e política. Ou seja, no campo 
político, os índios são seus próprios articuladores, fazendo 
contatos com instituições, movimentos, Governos, etc, pa­
ra viabil izar a sua representação junto à sociedade e, no 
campo econômico, as organ ·zações indígenas tentam ga­
rantir junto ao Estado, instituições e entidades, o gerencia­
mento dos recursos destinados ao desenvolvimento de 
suas comunidades. É importante apoiar e incentivar os po­
vos indígenas na busca da garc.1ntia de seus direitos . 

1.4.7. Formas de relação Direção-Base 

As bases têm uma postura de respeito, principal­
mente para com Marta Guarani, mas cobram da entidade 
uma participação mais direta junto delas. Os "desencon­
tros' ocorridos poderiam ser evitados se a presença da di­
reção fosse maior. Alguns só reconhecem o· trabalho 
quando precisam, por algum motivo, estar em Campo 
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Grande. 

1.4.8. Formação dos quadros 

Os assessores da Kaguateca têm incentivado e a­
poiado as iniciativas para que os próprios índios direcio­
nem sua luta, e para que isso seja parte de um processo 
formativo. Em 1992 produziram estudos com a coordena­
ção em Campo Grande, e mais alguns índios, sobre dife­
renciação e decodificação da linguagem usada em am­
bientes políticos, oficiais e movimentos populares, para 
que as lideranças possam compreender essa linguagem. 
Iniciaram cursos intensivos sobre anál ise e conhecimento 
da realidade, organização e funcionamento da sociedade, 
organização e planejamento, povos indígenas e situação 
das áreas indígenas. Éder Guarani e Sueli Terena, da co­
ordenação, foram também a Chapecó/SC, por 12 dias, pa­
ra curso de formação política. 1 nvestir na formação é uma 
das tarefas prioritárias. 

1.4.9. Alianças étnicas e com setores 
populares 

A Kaguateca é uma organização indígena, uma 
instância para a articulação entre vários povos para a uni­
ficação de suas ações. A diversidade da realidade de ca­
da povo e a complexidade da relação entre eles sempre 
refletiram na organização e nos encaminhamentos dos 
trabalhos. Após a decisão de se voltar mais para os Gua­
tó, Guarani-Kaiová e alguns Terena de Campo Grande, a 
atuação e as relações ficaram mais tranqüi las, pois as dis­
putas acontecem mais em Campo Grande. A Kaguateca 
tem priorizado a articulação com entidades, movimento 
popular, Igreja e sociedade organizada em busca de apoio 
político para a luta dos povos indígenas, para defesa e a-
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poio às suas reivindicações, e também para a abertura de 
canais de denúncias de violências sofridas pelos trabalha­
dores que estão no mesmo campo político. 

1.4.1 O. Instâncias de Direção 

É uma questão complicada para uma entidade 
que aglomera vários povos, em diferentes locais do Esta­
do, mas tenta-se manter as seguintes instâncias: 

De Decisão: dela participam a coordenação, convidados e 
representantes aldeados que mantém articu­
lação com a entidade. 

De Direção: formada pelos que estão mais em Campo 
Grande, Corumbá e Rio Brilhante (Guató, 
Te rena e Guarani). 

De Administração: composta por duas pessoas escolhidas 
pela coordenação. 

1.4.11. Formas de relação com o CIMI 

Com o CIMI, tem mantido uma relação de apoio 
pol ítico para articulação, principalmente em Campo Gran­
de, de ações conjuntas de denúncia e de pressão contra o 
Governo do Estado, para atendimento das necessidades 
dos índios aldeados. Além disso, há outras lutas somadas 
com setores populares . 

Com a Organização Católica Cooperação para 
Desenvolvimento - Holanda (CEBEMO), através do CIMI, 
conseguiram apoio estrutural para a entidade, o que foi 
um passo fundamental para o avanço da organização. 
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1.5. AS ASSOCIAÇÕES INDÍGENAS 

• Associações rurais ou das aldeias. 

• Associações da cidade ou de grupo indf gena 
localizado em bairro. 

Em meados da década de 80, houve uma grande 
movimentação em todo o país. Um partido supostamente 
de esquerda (PMDB) assumiu a maioria do governo com 
propostas de mudanças e investiu nos movimentos comu­
nitários, mas seus interesses meramente politiqueiros nao 
tardaram a aparecer. 

Assim, qualquer investimento de cunho social era 
feito através de associações juridicamente constituídas. 
Desta forma, também a política indigenista do governo as­
sumiu os mesmos moldes. A proposta global da política in­
digenista oficial incluía a estadualização que favorecia a o­
peracionalização desta política. Os governos dos estados 
e dos municípios poderiam assim controlar mais de perto 
as ações nas aldeias. 

Desgraçadamente, os índios das aldeias logo ade­
riram a este modelo e num piscar de olhos as áreas indí­
genas foram pulverizadas por associações, chegando a e­
xistir 05 associações diferentes numa mesma área, divi­
dindo ainda mais o povo. 

As áreas indígenas Cachoeirinha no municf pio de 
Miranda e Taunay/Ypegue no município de Aquidauana 
servem de exemplo para o que afirmamos. Em Cachoeiri­
nha está a AITECA (Associação Indígena Terena de Ca­
choeirinha); a associação "Mãos Unidas'', das aldeias 
Campão e Babaçu; a Associação da Aldeia Argola; em 
Taunay/Ypegue está situada a associação da aldeia Ba­
nanal, a associação da aldeia lpegue, a associação ria al­
deia Lagoinha, etc ... 

104 



.. 

• 

O que se constata nestas associações é que os 
objetivos são imediatistas; conseguir um trator, alguma se­
mente para plantio ou algum recurso. Uma vez consegui­
dos estes objetivos, começam as divisões internas na dis­
puta da guarda ou posse destes recursos. Os objetivos 
associativos e coletivos estipulados nos estatutos ficam 
no papel. A prática destas associações tem sido, na maio­
ria dos casos, seletiva e corporativista . 

O poder central, que no sistema tribal é vinculado 
ao cacique e seu conselho (ou capitão da aldeia) foi ame­
açado pelas associações que concentram o poder econô­
m ico. O cacique perdeu prestígio para o presidente da as­
sociação, embora esse fato não tenha como causa so­
mente a existência de associações. As Igrejas, os partidos 
políticos, as escolas,· as prefeituras municipais, de acordo 
com seus interesses, têm agido no sentido de desestabili­
zar o poder do cacique. 

De forma similar e, com objetivos mais ou menos 
equivalentes foram criadas também as associações de f n­
dios, da cidade. Aqui existe uma pecularidade: além das 
associações de grupos indígenas localizados num mesmo 
bairro (criadas com objetivos de se obter solução de pro­
blemas comuns enfrentados pelo grupo, como, por exem­
plo, falta de água, luz, escola, subsistência), existem tam­
bém as associações criadas com objetivos mais amplos e 
de cunho político, como, por exemplo, a associação de 
cultura nativa ou centro de cultura nativa, que procura rea­
lizar suas atividades mais no sentido de preservação e de­
fesa da cultura indígena. 

De uma forma ou de outra, tanto as associações 
das aldeias como as da cidade enfrentam o mesmo pro­
blema: suas formas organizativas não fazem parte da cul­
tura indígena. São formas incorporadas. Criadas com ba­
se nas estruturas de poder do branco. A briga dos f ndios 
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entre si pelo poder surge com elas e o que parecia antes 
ser uma solução, torna-se mais uma dificuldade no percur­
so da caminhada dos povos indf genas. 

2. As Alianças 

• 

• 

• 

Articular com quem? 

O isolamento 

OCIMI 

O enfrentamento às forças do capitalismo neo-li­
beral e principalmente às forças políticas regionais que re­
presentam o neo-liberalismo colocou para os povos ind í­
genas uma questão muito séria: articular com quem? No 
f mpeto de buscar soluções imediatas para os problemas 
relacionados com a sobrevivência, os povos estão acostu­
mados· a fazer qualquer tipo de acordo sem perguntar 
quem é o interlocutor. Não raras vezes aquele que está u­
surpando a terra indígena cede uma pequena quantia de 
sementes, algumas horas de trator ou uma vaca para a 
festa da comunidade e as coisas continuam do jeito que 
convém aos dominadores. Não se trata aqui de acusar os 
povos indígenas. É questão de sobrevivência. É questão 
de consciência. Nesses momentos, no fundo, o índio não 
está negociando. Estrategicamente ele finge ceder, mas 
sabe plenamente quais são seus direitos. 

Este tipo de articulação já deu provas suficientes 
aos povos indf genas de incontestáveis prejuf zos culturais, 
políticos, religiosos e econômicos. Os índios perceberam 
que estavam ficando à margem de outros setores organi­
zados da sociedade. Para fugir do isolamento, era neces­
sário redefinir as estratégias de sobrevivência e buscar 
solução para os problemas de fundo, como a questão da 
terra. Perceberam então que não adiantava mais reme-
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diar. 

O CIMI assumiu papel importantíssimo na informa­
ção, formação e assessoria aos povos e organizações in­
dígenas no regional. Essa presença missionária trabalhou 
muito para a compreensão de que o grande caminho de 
saída para os povos indígenas é a articulação com os ou­
tros setores oprimidos e organizados da sociedade. Articu­
lação e organização inter-étnicas dos povos para fortale­
cer ainda mais as bases e das bases para fortalecer as or­
ganizações . 

O elemento nucleador que lhes permitiu romper o 
isolamento e buscar uma articulação sólida foi, sem dúvi­
da, a luta pela terra. As assembléias indígenas regionais e 
nacionais permitiram a compreensão de que somente a lu­
ta articulada geraria resultados concretos. 

3. Os verdadeiros defensores da ecologia 

• Ecologia e Genocídio indígena. 

• f ndio, terra, pantanal, natureza: unidade indivi-
sível e indissolúvel. 

"Não se pode falar de ecologia ignorando os ver­
dadeiros defensores da natureza, os porta-vozes 
verdadeiros da ecologia. Seria o mesmo que que­
rer conservar os rios sem poluição, ignorando os 
peixes. Esta luta ficaria sem significado. É triste 
sentir o peso da história sobre as comunidades in­
dígenas no nosso mundo e, de maneira particular, 
no Brasil. O que se encontra é utilização, depen­
dência, escravidão, roubo, genocídio, imposição 
político-religiosa e destruição total das culturas. 

Por isso perguntamos: que sentido tem o dia do 
índio quando ainda hoje sentimos o peso da o-
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pressão e da morte? Quem celebra o dia do índio 
senão o mesmo índio? Qual o sentido da preocu­
pação de várias instituições e entidades do gover­
no em chamar os indígenas de meu irmão, meu ci­
dadão, meu amigo, quando não nos sentimos tra­
tados como tais em nossa vida e em nossa 
comunidade? Perguntamos então: por acaso exis­
te um espaço no coração do governo para os pro­
blemas indígenas brasileiros? Sabemos da exis­
tência de leis, porém, elas não passam do papel, 
tornando-se simplesmente umas letras mortas, 
sem que tenham algo obrigatório para sua aplica­
ção. 

A terrãpara nós é vida, mas o que temos? Um pe­
queno espaço insuficiente para nossa sobrevivên­
cia, porque as nossas melhores terras já foram in­
vadidas, ficando para nós terras áridas, rochosas 
e sem água. É triste observar diariamente a perda 
constante das nossas terras que passam para as 
mãos dos poderosos, quando milhares de irmãos 
estão morrendo por falta de espaço e nos cho­
ques culturais, como é o caso das mortes dos 
nossos patrícios Guarani - sem que isso incomo­
de os culpados. 

Nós Terena sabemos bem o que é o peso da fo ­
me, o peso do trabalho, as promessas não cum­
pridas; estamos acostumados a este tipo de pro­
messa que se renova a cada quatro anos - época 
eleitoreira - quando nossos corações se enchem 
de esperanças, para depois morrer no esqueci­
mento. Não precisamos de propostas, pois o go­
verno sabe muito bem que caminho tomar, e tem 
em seu poder a força das leis: queremos, sim, a­
tos concretos. 

• 
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Não é desconhecido o problema dos Guarani: sui­
cídios dos jovens, morte das crianças, angústia 
dos velhos que não encontram apoio para solução 
de seus problemas, só esperando a morte chegar, 
porque ela está acabando até com a esperança 
dos povos. Sabemos com certeza que a solução 
para a maior parte dos nossos problemas está nas 
mãos do governo. A luta indígena é uma luta pela 
vida, uma vida digna, uma luta de esperança para 
os nossos filhos, mas a nossa vida está sendo 
consumida pelas usinas, pelos madeireiros, garim­
peiros e latifundiários, que pisam na esperança 
dos nossos povos e, assim, vão vivendo conforta­
velmente sobre os nossos cadáveres. Será que 
nós, como indígenas, um povo pobre e sofrido, po­
demos acolher palavra.e; como: meu irmão, meu ci­
dadão, um povo amigo? 

Te mos analisado a preocupação do governo para 
com os animais: proteja o peixe-boi marinho, o ja­
caré! As tartarugas estão protegidas por lei no 
Brasil: lei nº 5.197, de 31 de janeiro de 1967; por­
taria IBDF nº 3.481, de 31 de maio de 1973; e por­
taria Sudepe nº 11, de fevereiro de 1986. A lei diz: 
sua caça é proibida sob pena de prisão e multa 
por ser considerados animais em extinção. E o ín­
dio? 

Não somos contra esta preocupação, muito pelo 
contrário, porque junto com a natureza e os ani­
mais formamos um só corpo. Mas petguntamos: 
qual é o nosso lugar no Brasil? Meus irmãos brasi­
leiros por acaso já têm pensado no número de 
nossos patrícios, que habitavam este país a vários 
anos atrás? Éramos seis milhões e agora estamos 
reduzidos a menos de duzentos mil em todo o ter-
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ritório nacional. Observamos que somos as raízes 
que deram origem ao que hoje chamamos esta 
grande República do Brasil. Mas hoje onde estão 
os indígenas, os primeiros moradores? Quem está 
com seu lugar? Que fizeram das nossas riquezas 
naturais, as nossas aldeias que são mais antigas 
do que as cidades? Onde estão os índios brasilei­
ros? Em que mãos estão nossas terras? O que 
será do destino de nossos povos? Nós Terena 
convidamos a todos os povos irmãos a lutar uni­
dos contra o sistema de morte". 

O texto continua com as propostas do Comitê Te-
rena para o Governo: 
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"a) exigimos o cumprimento imediato no prazo 
constitucional estabelecido para a demarcação 
das terras indígenas. 

b) Ampliação das áreas indígenas para que garan­
ta a vida nas comunidades. 

c) Estudo profundo e sincero acerca das terras o­
cupadas pelos índios, tendo como informantes os 
nossos patrícios mais velhos, que conhecem os 
verdadeiros limites das áreas indígenas. Pedimos 
que sejam escutados e atendidos. 

d) Que a justiça brasileira tome conta dos invaso­
res das terras indígenas e que as terras sejam i­
mediatamente devolvidas aos seus legítimos do­
nos. 

e) Na medida em que avança a tecnologia, quere­
mos que seja aplicada também em nossas terras, 
para que seja realmente fonte de vida para nós. É 
verdade que parte de nossa terra é produtiva, mas 
não temos recursos que facilitem seu cultivo. Pe-
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dimos ao governo assessoramento técnico, por­
que estamos certos de que nosso trabalho partici­
pa do engrandecimento da nação. 

f) Queremos que o governo controle a entrada de 
mineradoras principalmente nas terras indígenas 
porque elas vêm só explorar as riquezas naturais, 
sem se importar com a destruição da natureza e 
com o extermínio de populações indígenas . 

g) Que o governo não só aplique os conhecimen­
tos no preparo técnico da população indígena, 
mas dê a oportunidade de trabalho dentro da pró­
pria área indígena. 

h) Reconhecer a comunidade indígena como parte 
in tegrante da sociedade brasileira, sem destruir 
sua identidade e autonomia, valorizando as dife­
rentes culturas como patrimônio histórico nacional. 

i) Respeitar os povos indígenas para que tenham 
a opção real de construir seu futuro a partir de sua 
própria herança cultural, enriquecida pela criativi­
dade da nova geração. Para tal é necessário que 
se aproveite a formação democrática que é prati­
cada dentro das comunidades, respeitando a au­
tonomia das comunidades ind/genas, garantindo 
seus direitos democráticos de escolha dos dirigen­
tes dD FUNAI para que a pessoa indicada seja de 
inteira confiança da comunidade indígena . 

;J Que sejam operacionalizadas as obrigações do 
Estado na questão da assistência à saúde e à e­
ducação. obedecendo as normas constitucionais. 

Por último, cone/amamos todas as organizações 
de base para a luta contra o sistema de morte, va­
lorizando e defendendo a vida, dando especial a-
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tenção ao que está acontecendo com os porta-vo­
zes oficiais da eco/ogía"'24) 

(24) COMIT~ T erena. Ecologia e genocfdio indfgena. O Pantaneiru 
Aquidauana, 20 abril 1991 . p. 3. 
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-CONCLUSAO 

Os índios do Mato Grosso do Sul, sobretudo os 
Guarani, em virtude da morosidade da justiça e dos pe­
quenos resultados obtidos no campo institucional, vêm op­
tando, recentemente, por métodos menos ortodoxos de 
resolver os impasses criados pelo Estado brasileiro em re­
lação à demarcação de seus territórios. Reocuparam áre­
as tradicionais em pé de guerra. Se a justiça não se ocu­
par em agilizar os processo que pesam sobre algumas á­
reas indígenas Guarani, se o Governo Federal não der 
vazão às muitas dificuldades enfrentadas por esse povo, a 
previsão é de que conflitos violentos irão acontecer na re­
gião sul do Estado. Os índios estão cansados de promes­
sas. Querem soluções rápidas. 

Os objetivos assimilacionistas e integracionistas 
do Estado brasileiro não conseguiram ser totalmente atin­
gidos. Os povos indígenas se multiplicaram de forma 
substancial nas últimas décadas. Durante este crescimen­
to populacional retomaram de forma admirável a vivência 
de seus ritos, costumes antigos e danças. Fato exemplar 
é o ritual Tembetá (rito de iniciação dos adolescentes na 
vida de adulto) entre os Guarani-Kaiová . 

Os Terena, mesmo com a presença de até quator­
ze religiões diferentes dentro de suas aldeias, mantêm 
muito de sua tradição, dança, língua e o culto aos espíri­
tos. É certo, também, que os Xamás, que antigamente ti­
nham grande poder, hoje estão desaparecidos, mas a 
crença está viva, o espírito solidário, sobretudo das mulhe-
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res, é o eixo da sua resistência. 

Os Guató, após várias décadas sobrevivendo na 
periferia de Corumbá, não esqueceram sua história, suas 
lendas, as maravilhas da Ilha f nsua. As grandes caçadas 
de onça são objeto de suas conversas. O sonho de retor­
nar ao seu paraíso está agora mais perto da realidade. Es­
tes maravilhosos canoeiros do pantanal ainda hão de re­
mar pelos rios Paraguai e São Lourenço cantando felizes 
a vitória de poder ter sobrevivido a tempos tão hostis. De­
pois de tanta perseguição, finalmente a paz tão sonhada 
naquele paraíso terrestre. 

Os Ofaié Xavante, renascendo das cinzas, pode­
rão novamente retesar seu arco, tocar a flauta, dançar e 
cantar. Não será necessário mais fugir porque sua terra 
será livre. 

Os Kadiwéu , últimos remanescentes da grande fa­
mília Guaicuru, que no século XVI dominaram toda a ex­
tensão do Chaco, hoje confinados em sua reserva, sofrem 
as conseqüências da invasão e expansão agropastori l. 
Haverão eles também de vislumbrar, em meio a esta es­
curidão, os valores antigos e perenes de sua cultura cen­
tenária, para rumar ao futuro mais feliz, aquela felicidade 
antiga de cavaJgar despreocupados, caçar, dançar, pintar­
se, como somente eles o sabem fazer. 

Não se trata de sonhar um sonho impossível. Pois 
já disse o "poeta" Dom Hélder Câmara: "quando todos so­
nhamos juntos é o começo da realidade". É este o cami­
nho da organização que os índios vêm engendrando nesta 
década. Isto não quer dizer que antes eles não tivessem a 
sua organização social. O relacionamento externo exigiu a 
criação de novas formas ou instrumentos para fazer frente 
aos modelos de expropriação do patrimônio indf gena e 
também para buscar soluções para os problemas indíge-

114 

• • 

• • 
.. , 



.. 

nas nestes tempos de modernidade. As Organizações In­
dígenas têm sido este instrumento e apontam para a real 
possibil idade de intervenção dos índios na máquina do 
Estado brasileiro, e, assim, continuar a sua resistência tei­
mosa, sobrevivendo aos próximos 500 anos. A correlação 
de forças é desigual. Mas a busca de articulações com ou­
tros setores organizados da sociedade poderá vislumbrar 
e, ao mesmo tempo, contribuir para a construção da nova 
sociedade . 
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